
ESTADO DO MARANHÃO
GAMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR LUIZ ROCHA

CNPJ: 01.612.322/0001-54
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CONTRATO

Contrato Administrativo n® 002/2022
Processo Administrativo n® 060102/2022
Dispensa de Licitação n° 002/2022

SiCONTRATO QUE ENTRE
MUNICIPAL E A EMPRESA J,
CNPJ: 08.409.569/0001-17, PA
especializada para a prestaçli
cessão de direito de uso de
transparência) para à Câmara
Rocha/MA.

CELEBRAM A CÂMARA
W. CARNEIRO LOPES - ME,
RA Contratação de empresa
o dos serviços de licença e
software integrado (portal da
Municipal de Governador Luiz

r  f~ tnSruSrporrj:

I  ArT 1 ,^30 Lue - MA, neste ato representado pelo sentior Jose Walber CarneiroLopes, brasileiro. Empresário, portador do RG: 016372712001-1 SSP-MA e CPF n° 508 894 273-72
n° Òo?Sn°9r®H^"íf Processo Administrativo n° 060102/2022, Dispensa de Licitação

I  'i - ® fundamentado na no artigo 24 da Lei n" 8.666 de 21 06 1993 edemais legislações aplicáveis; e, supietivamente, pelos princípios da teoria gerai dos contratos e as
disposições de direito pnvado, devendo ser executado de acordo com as ciái^suias e condições a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

Pf Objeto a Contratação de empresa especializada para a prestação dosserviços de licença e cessão de direito de uso de software integrado (p^ai da transparência) oara à
Câmara Municipal de Governador Luiz Rocha/MA. transparência) para a

CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO

O prazo de vigência do contrato será de 11 (onze) meses, contatados a partir |la data de sua assinatura.

S  prestação dos serviços será de no máximo 02 (dois) dias, tendo seuinicfo a partir da emissão da Ordem de Serviço.

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Constituem obrigações da CONTRATANTE:

bl rr!,?cLr?rnMTRlTAl^^^ ^ CONTRATADA, nas condições estabelecidas-neste contrato;
«rdo pr3e^™; ' ^ ®«toa« elementos que possuir, pertinentes à
c) exercer a fiscalização do contrato;
d) receber provisória e/ou definitivamente o objeto do contrato nas formas defi ildas.

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Constituem obrigações da CONTRATADA:

Praça João Gonçalves, s/n, centro. Governador Luiz Rocha - ̂  aranhão
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a) conduzir a prestação dos serviços de acordo com as normas legais e com estrita observância da
Proposta de Preços e da legislação vigente; '
b) prestar os serviços, nas datas, horários e locais a serem Informados pela Câmara Municipal-
c) prover a prestação dos serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis
de trabalho;

:om as obrigações assumidas, asd) manter-se, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade
condições de habilitação e qualificação exigidas para contratação;
e) prestar, sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE, os serviços nec essários à correção e revisão de
falhas ou defeitos verificados no trabalho, sempre que a ela Imputáveis;
f) responder pelos serviços que entregar, na fornia da legislação aplicável;
g) iniciar e concluir a prestação dos serviços nos prazos estipulados;
h) atender a todos os ditames da legislação trabalhista, previdenciária e fispal cabíveis.

CLÁUSULA QUINTA: VALOR DO CONTRATO

ITEM DESCRIÇÃO

Manutenção do Portal da Transparência:
Locação da Plataforma de Transparência;
Execução e Alimentação do Portal da
Transparência; Locação da Plataforma e
Ouvidoria; Locação da Plataforma de E-Síc;
Locação da Plataforma de Registro de
Competência; Locação da Plataforma e-
licitação; Locação da Plataforma de Ações,
Obras e Projetos; Locação da Plataforma de e-
Prestação de Contas; Publicações das Matérias
Administrativas; Serviços de Prevenção com
Emissão de Relatórios Quinzenal.

TOTAL

UND

Mês

Quanl.

11

Preço
Unitário

RS 960,00

Preço Total

RS 10.560,00

RS 10.560,00

Dá-se a este contrato o valor total de R$ 10.560.00 (dez mil. quinhentos e s

CLÁUSULA SEXTA: PREÇOS, CONDIÇÕES DE PAGAMENTOS

A CONTRATANTE pagará á CONTRATADA os respectivos preços ur
primeira deste Contrato:

essenta reais).

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os documentos fiscais referentes às aquisiçc
último dia do mês referente à prestação dos serviços e entregues até o 3° u.a uui, apua c. uaia ue emissão
no Setor financeiro da Câmara Municipal, situada na Praça João Gonçalvet, s/n. Governador Luiz Rocha -
MA. CEP: 65795-000.

es deverão ser emitidos até o
fia útil, após a data de emissão,

itários, constantes na cláusula

PARAGR/KFO SEGUNDO: O descumprimento do prazo limite para emiss
fiscais, disposto no PARÁGRAFO PRIMEIRO, altera'automaticamente a
que passa a ser de 30 dias fora o mês de emissão do documento fiscal.

ão e entrega dos documentos
condição de pagamento original,

PARÁGRAFO TERCEIRO: A ausência da apresentação das certidões i
PRIMEIRO ensejará a retenção do valor do pagamento da parcela devid
mediante a regularização da falta.

PARÁGRAFO QUARTO: Caso se faça necessária a reapresentação de
CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias reíníciar-se-á a contar da data da

CLÁUSULA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIM ENTO E DA FISCAL

m

Praça João Gonçalves, s/n, centro. Governador Luiz Rocha -

encionadas no PARÁGRAFO
3, que só poderá ser realizado

qualquer fatura por culpa da
respectiva reapresentação.—

UJ

IZAÇÂO DO CONTRATO.©

Maranhão
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T-' responsabil^ado

r:.^=síi°,s?„í,iTsíiía^^ -
CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE

A CONTRATADA é responsável por danos causados por si e por seus emtJreoadas à rnMTRATAMTc

encargos, como condição do paganienio dos c^ted^'^bN?F^TADT''™^
CLÁUSULA NONA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO I

"" —r.rerjsE.Sí sr =, 2
CLAUSULA DÉCIMA: DAS SANÇÕES ADM INISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES

rnadrSntoouiX^^coZuars^u^r^cdmina, gue coober, assfgomdo o -
a) advertência, que poderá ser aplicada quando houver, em especial- '

EE" ssr"4r= rrx" ri-23?rr«."r2ss22
b) multa;

í"' ° Contrato, ou sobre o valoexecutada na forma solicitada, aplicada na ocorrência de um
reincidência, a multa corresponderá ao dobro da porcentagem da que
observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento), porcentagem esta
inexecução total do contrato- /. |r icemagem esta

■ referente á fração do objeto do
a primeira infração. No caso de
tiver sido inicialmente TOosta,
que será a aplicada em d&olt^

Praça João Gonçalves, s/n, centro. Governador Luiz Rocha
- Maranhão
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b.2) Em caso de inexecução total do compromisso, ensejará na rescisão unilateral e será aplicada a

multa no importe de 20% (vinte por cento) sobre o valor total contratado.
b.3) Multa de 1% (um por cento) se houver atraso Injustificado no cumprimento das obrigações

contratuais, a ser calculada por dia que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato à
época ou do saldo não atendido, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pela
CONT RATANTE ou da aplicação das sanções administrativas: '

c) Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração Pública, por
prazo não superior a 5 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou,
ainda, até que seja promovida a reabilitação, quando houver, em especial:

C.1) - reincidência de execução insatisfatória dos serviços contratadosj
C.2) - atraso, injustificado, na execução/conclusão dos serviços, contrariando o disposto no contrato;
C.3) - reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa;
C.4) - Irregularidades que ensejem a rescisão contratual; |
C.5) - condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
C.6) - prática de atos ilícitos visando prejudicar a execução do contrato;
C.7) - prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a Contratada idoneidade para contratar com a

Câmara Municipal.

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade. '

d.1) A declaração de inidoneidade poderá ser proposta a Câmara Municipal, quando constatada a má-fé,
ação maliciosa e premeditada em prejuízo do CONTF?ATANTE, evidência de atuação com interesses
escusos, inclusive apresentação de documentos falsos ou falsificados ou reincidência de faltas que
acarretem prejuízo a CONTRATANTE ou aplicações sucessivas de outras penalidades.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As penalidades de multa poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais
sanções, não terão caráter compensatório e a sua cobrança não Isentará a CONTRATADA da obrigação de
indenizar eventuais perdas e danos. i

PARÁGRAFO SEGUNDO: A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do
Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A multa administrativa prevista na alínea b não tem caráter compensatório, não
eximindo a CONTRATADA do pagamento à CONTRATANTE das perdas e danos resultantes das infrações
cometidas.

PARÁGRAFO QUARTO: Eventuais débitos ou penalidades, aplicada à CONTRATADA após o devido
procedimento, poderão ser ressarcidos por meio de compensação, descontando-se de pagamentos
vencidos que a CONTRATADA tenha a receber da CONTRATANTE, seja no âmbito do presente contrato
ou de quaisquer outros que mantenha com a CONTRATANTE,
judicialmente.

ou ser cobrado administrativa ou

PARAGRAFO QUINTO: O prazo da suspensão será fixado de acordo com a natureza e a gravidade da faltacometida, observado o princípio da proporcbnalidade. j
PARÁGRAFO SEXTO: Será remetida à Câmara Municipal, cópia do atj) que aplicar qualquer penalidade ou
da decisão final do recurso interposto pela CONTRATADA, a fim de <jue seja averbada a penalização no
cadastro municipal de fornecedores.

PARÁGRAFO SÉTIMO: No caso de aplicação de advertência, multa
contrato e suspensão temporária, caberá apresentação de recurso no
da intimaçào do ato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA RESCISÃO

Praça João Gonçalves, .s/n, centro, (iovemador Luiz R

por inexecução total ou parcial do
}razo de 5 (cinco) dias úteis a contar

Dcha - Maranhão
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A ocorrência das hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93j inclusive o não cumprimento das
obrigações assumidas no presente termo, autorizam, desde já, a CONTRATANTE a rescindir,
unilateralmente, o contrato, independentemente de interpelação judiciai, sendo aplicável, ainda, o disposto
nos artigos 79 e 80 do mesmo diploma legal, no caso de inadimplência.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do
processo de compras, assegurado à CONTRATADA o direito ao contraditório e à prévia e ampla defesa.

PARÁGRAFOSEGUNDO: Na hipótese de rescisão do contrato por culpa da CONTRATADA,
além das demais sanções administrativas cabíveis, ficará a CONTRATADA sujeita à multa de 10%
(dez por cento) incidente sobre o saldo dos serviços não executados, serri prejuízo da retenção de créditos,
e das perdas e danos que forem apurados, cuja cobrança se fará administrativa ou judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: EXTINÇÃO UNILATERAL DO CONTRATO

A CONTRATANTE poderá denunciar o contrato por motivo de' interesse público ou celebrar,
amigavelmente, o seu distrato na forma da lei, sendo que a rescisão por hadimplemento das obrigações da
CONTRATADA será processada na forma prevista na cláusula Décima ségunda.

PARÁGRAFO ÚNICO: A denúncia e a rescisão administrativa deste coi^trato, em todos os casos em que
admitidas, independem de prévia notificação judicial ou extrajudicial e
publicação do ato no Diário Oficial.

operarão seus efeitos a partir da

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA IMPOSSIBILIDADE DE SUSPENSÃO UNILATERAL PELA
CONTRATADA

Constituí cláusula essencial do presente contrato, de observância
a CONTRATADA suspender a entrega dos produtos em virtude de
CONTRATANTE.

obrigatória, a impossibilidade de
nadimplêncía no pagamento pela

PARÁGFiAFO ÚNICO; A suspensão do contrato, a que se refere o art. li, XIV, da Lei n®8.666/93, se não for
objeto de prévia autorização da Administração, de forma a não prejudicara continuidade das entregas,
deverá ser requerida judicialmente, mediante demonstração dos riscos decorrentes da continuidade da
execução do contrato, sendo vedada a sua suspensão por decisão unilateral da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA; DA CESSÃO, TRANSFERÊNCIA OU ̂UBCONTRATAÇÃO

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência.

O presente contrato não poderá ser objeto de subcontratação. no todo ou em parte, a não ser com prévio e
expresso consentimento da CONTRÁTANTE e sempre mediante instrumento próprio, devidamente
motivado, a ser publicado no Diário Oficial.
PAFtÁGRAFO PRIMEIRO: Se permitida a subcontratação pela Contratante, sempre de no máximo de 40%
e desde que não recaia sob o objeto da qualificação técnica, ficarão solidariamente responsáveis o
Contratado e Subcontratado por todos os direitos e obrigações que do mntrato advierem e deverão atender
a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no Instrumento convocatório e legislação específica.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DO RECURSO AO JUDICIÁRIO
As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à Cd)
danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado,
amigável, serão cobradas judicialmente.

PARÁGRAFO ÚNICO: Caso a CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que
lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, alén do principal do débito, da pen^
convenciona! de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juroi de mora de 1% (um por cento) a^

NTRATADA, Inclusive as perdas e
que não comportarem cobrança

Praça João Gonçalves, s/n, centro. Governador Luiz Re cha - Maranhão
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mês, despesas de processo e honorários advocatícios, estes fixados, desde logo em 20% (vinte por cento)
sobre o valor em litígio. '

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA |

As despesas decorrentes desta licitação correrão á conta de recursos consignados no Orçamento Geral da
Câmara Municipal, cujos programas de trabalho e a categoria econômica constarão quando da emissão da
respectiva Nota de Empenho, conforme especificados abaixo:

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 01 00-Câmara Municipal.

PROJETO DE ATIVIDADE; 01.031.0001.2088.0000- Manut. Func. Serviçoé Administrativos.
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 ~ Outros serviços de terceiros pessoa Jurídica.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DO FORO DE ELEIÇÃO

Fica eleito o Foro da Comarca de São Domingos do Maranhão - MA, para dirimir qualquer litígio decorrente
do presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, corfn expressa renúncia a qualquer
outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabele
partes o presente Instrumento, em 03 (três) vias de igual forma e teor, de
em presença de testemunhas abaixo assinadas.

cidas neste contrato, firmam as

30is de lido e achado conforme,

Govemador Luiz Rocha - MA, 19 de janeiro de 2022.

.  A An

=eNte-F^NKL!N LIMA ABREU
Presidente da Câmara Municipal

CONTRATANTE

Ài4
J. W. CARNEIRO LOPES - ME

CNPJ; 08.409.5^9/0001-1
Representante Legal
CONTRATADO

TESTEMUNHAS;

NOME;

CPF:

NOME:
CPF:

CNPJ: 08.409.569/0001^
J. W. CARNEIRO LOPES
Rua Quinza n" 28,' Quadra 39

Residencial Pinheirps Cohama
CEP: 85.0W-441

SÃO ma|

Praça João Gonçalves, s/n, centro, Govemador Luiz Rocha - Maranhão


